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RESUMO 

Nas modernas democracias, a legitimidade dos representantes públicos já não se sustenta apenas com base 

nos processos eleitorais. Exige-se uma abordagem dinâmica de legitimidade que enseja a formulação de 

mecanismos permanentes de participação e controle com vistas a assegurar a condução da máquina pública 

no melhor interesse dos cidadãos. Aperfeiçoar o controle público depende, essencialmente, da redução das 

assimetrias informacionais entre cidadãos e governantes. Nesse sentido, transparência e accountability 

destacam-se como relevantes componentes da Governança Pública, contextualizados no âmbito de uma 

Nova Gestão Pública da qual se exige melhores resultados com base na economicidade, eficiência, eficácia 

e efetividade. Essas transformações têm impacto direto na atuação das instituições nacionais encarregadas 

do controle externo da gestão pública. O dever constitucional dos Tribunais de Contas de prestar 

informações à cidadania acerca dos resultados obtidos pelos governos confere significativa importância às 

auditorias operacionais, as quais representam elemento essencial à promoção da accountability de 

resultados. O objetivo deste trabalho é aferir o nível de contribuição das auditorias operacionais para a 

accountability de resultados na administração pública, considerando aspectos referentes ao órgão 

controlador, ao órgão controlado e à sociedade, além de etapas atinentes ao ciclo de realização da auditoria. 

Como estratégia metodológica procedeu-se à aplicação de questionário de modo a identificar a percepção 

dos auditores de controle externo do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (TCM-RJ) sobre o 
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tema. Não obstante os avanços estruturais revelados pelo Tribunal de Contas que suportam o 

aperfeiçoamento do controle operacional, a conclusão obtida é que dificuldades administrativas e limitações 

sistêmicas inerentes aos órgãos auditados e, principalmente, fatores relacionados ao interesse, compreensão 

e participação da sociedade representam, ainda, consideráveis obstáculos para que as auditorias operacionais 

atinjam adequado grau de contribuição no provimento de informações e na promoção da accountability de 

resultados. 

Palavras-chave: Accountability de Resultados. Auditoria Operacional. Tribunal de Contas. Governança  

    Pública. Assimetria Informacional. 

 

ABSTRACT 

In modern democracies, the legitimacy of the public officials no longer sustain itself on the basis of the 

electoral process. It requires a proactive approach to legitimacy, which gives rise to the formulation of 

mechanisms for continuing participation in, and control, with a view to ensure that the conduct of the public 

administration are in the best interest of the citizens. To improve the control of the public depends on, mainly, 

the reduction of asymmetric information between the citizens and the government. In this regard, 

transparency and accountability are highlighted as important components of Governance in a Public 

context within the framework of the New Public Management, which requires better results for the economy, 

efficiency, effectiveness, and efficiency. These changes have a direct impact on the work of the national 

institutions in charge of external control of public administration. The constitutional duty of the Court of 

Accounts is to provide information to the citizens about the results obtained by the government gives great 

importance to the operational audits, which represent a key element in the promotion of transparency and 

accountability for results. The aim of this study is to assess the level of contribution of the operational audits, 

to the transparency and accountability for results in public administration, in considering issues relating to 

the controlling body, the body that is being controlled, and to the company, in addition to the steps pertaining 

to the completion of the audit. As a methodological approach was undertaken for the application of the 

questionnaire in order to identify the perceptions of the auditors and of the external control of the Court of 

Accounts of the Municipality of Rio de Janeiro (TCM-RJ, brazil) on the subject. Regardless of the structural 

improvements disclosed to it by the Court of Auditors, which will support the improvement of operational 

control, the conclusion from this is that the administrative difficulties and the limitations of systems that are 

inherent to the bodies audited and, especially, the factors that are related to your interest in, and 

understanding of, and participation in the society they represent, also, a considerable obstacle for the 

operational audits to achieve an appropriate level of contribution to the provision of information and the 

promotion of transparency and accountability for results. 

Keywords: Results Accountability. Performance Audit. Court of Auditors. Public Governance.  

     Informational Assymmetry. 

 

1 INTRODUÇÃO 

As teorias democráticas, que conferem materialidade ao princípio da soberania popular, 

conduzem à noção de um curso completo de representação política no qual o processo eleitoral 

corresponde à gênese do vínculo entre governantes e governados. As eleições não são mecanismos 

capazes de assegurar, isoladamente, a maximização do bem comum, portanto, a verificação contínua 

acerca da conduta dos representantes consolida uma abordagem participativa e permite estabelecer laços 

mais sólidos com a sociedade (MANIN; PREZEWORSKI; STOKES, 1999, p. 132). 
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Esta delegação legítima de poder, por intermédio de representantes constituídos pela população, 

estabelece uma relação entre partes (sociedade de um lado e políticos/agentes públicos de outro), que 

pode ser explicada pela teoria da agência, conforme as lições de Jensen e Meckling (1976, p. 05).  

Nessa lógica, o desenho institucional da democracia assim como o modelo de Estado e de gestão 

adotados devem conceber mecanismos por meio dos quais os cidadãos sejam capazes de controlar e 

corretamente avaliar os governos. Tal questão nos conduz ao debate sobre as diferentes formas de 

accountability. 

Diversos autores relacionam o aperfeiçoamento da democracia ao exercício da accountability, 

que de acordo com a classificação de O´Donnell (1998) congrega um modelo vertical – pelo qual os 

cidadãos controlam diretamente os gestores –  e horizontal, que ocorre por meio da vigilância mútua 

entre os poderes (checks and balances) e, ainda, mediante atuação de instituições governamentais 

especializadas na função controle, como os Tribunais de Contas – também denominados Entidades de 

Fiscalização Superior (EFS) ou agências de accountability. 

O destaque conferido ao princípio da eficiência a partir da Emenda Constitucional nº 19 de 1998, 

resultante do processo de construção da Nova Gestão Pública (NGP), realçou o interesse pelos resultados 

alcançados e impactou os imperativos de controle da administração, por meio da constituição da 

accountabillity de resultados. Ela se encarrega do atendimento das expectativas dos cidadãos, dessa vez 

aferindo se foram alcançados os resultados esperados, e da responsabilização do poder público conforme 

o desempenho dos programas governamentais. 

Essas mudanças refletiram no modo de atuação das instituições de controle: os Tribunais de 

Contas, antes restritos a procedimentos de auditorias de conformidade ou regularidade, ampliaram o 

leque de atuação e buscaram avaliar o desempenho das organizações públicas com base nos critérios de 

economicidade, eficiência, eficácia e efetividade, mediante auditorias operacionais ou de desempenho 

(ALBUQUERQUE, 2007, p. 6-7).  

A gestão por resultados, apoiada por indicadores de desempenho, oportuniza o crescimento de 

uma auditoria norteada pelos preceitos que conferem utilidade à atividade governamental. Há, portanto, 

importante conexão entre o desenvolvimento da administração pública e a prática das auditorias 

operacionais, caracterizada fundamentalmente pela existência de um eixo em comum: a eficiência, a 

eficácia e a produtividade como valores-chaves (POLLIT et al., 2008, p. 294).  

Além disso, as auditorias operacionais se afiguram como um valioso instrumento gerencial: seja 

como ferramenta de apoio à própria gestão, seja como elemento que, ao averiguar os resultados, “eleva 

o valor da informação oferecida à sociedade pelo Estado” (BITTENCOURT, 2005, p. 72) e, por 

conseguinte, amplia o grau de accountability dos governos perante seus cidadãos.  

A administração gerencial da Nova Gestão Pública, coaduna-se com a realização das auditorias 

operacionais na medida em que estas buscam aferir o desempenho dos programas e das organizações 

governamentais e permitem a disponibilização de informações relevantes sobre a gestão pública aos 

cidadãos, com o potencial de reduzir assimetrias informacionais, contribuir para o exercício do controle 

social e fortalecer a accountability de resultados.  

Desse modo, o problema de pesquisa proposto assim consiste: as auditorias operacionais têm 

contribuído para prover informações que assegurem a accountability de resultados na administração 

pública na percepção dos auditores de controle externo do Tribunal de Contas do Município do Rio de 

Janeiro (TCM-RJ)? 

Buscando responder o problema de pesquisa, têm-se o seguinte objetivo geral: avaliar, a partir da 

percepção dos auditores de controle externo do TCM-RJ, o grau de contribuição das auditorias 

operacionais para a accountability de resultados na administração pública, considerando aspectos 

referentes ao órgão controlador, ao órgão controlado e à sociedade, assim como questões relacionadas 

ao processo de realização da auditoria e a qualidade de seu produto informacional: o relatório de 

auditoria. 
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A relevância da presente pesquisa acentua-se ao serem considerados os seguintes aspectos: (i) a 

prática, um tanto recente, das auditorias de natureza operacional no setor público brasileiro (ALVES, 

2016, p. 12); (ii) a pouca tradição dos órgãos de fiscalização em proceder sua execução (FRANÇA, 2012, 

p. 67); (iii) a limitada produção científica relativa ao tema controle operacional (SOUZA, 2007, p. 20; 

POLLITT et al., 2008, p. 27) e (iv) os significativos desafios a serem enfrentados para a realização das 

mencionadas auditorias, em face do seu caráter “ad hoc” e da inexistência de padrões objetivos 

predefinidos (BITTENCOURT, 2005, p. 70; ALBUQUERQUE, 2006, p. 127; ARAUJO, 2008, p. 65; 

COUTO, 2014, p. 163; ALVES, 2016, p. 16). 

O presente trabalho desdobra-se em quatro seções, além desta introdução, A segunda seção trata 

da revisão de literatura. Em seguida, discute-se os procedimentos metodológicos que caracterizam a 

pesquisa. A quarta seção discorre sobre os resultados obtidos nos questionários utilizados pela pesquisa. 

Por fim, apresentam-se as considerações finais com as conclusões, limitações do trabalho e sugestões 

para futuros estudos. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Esta seção apresenta os fundamentos teóricos empregados na elaboração desta pesquisa. 

2.1 Accountability Democrática 

Segundo Matias-Pereira (2010) accountability corresponde ao conjunto de procedimentos que 

conduzem os agentes e dirigentes governamentais a prestarem contas dos resultados de suas ações, 

assegurando maior transparência e exposição de suas decisões e políticas públicas e, ainda, submetendo-

os a responsabilização. Essa responsabilização, segundo Ceneviva (2005, p. 32-33), deve ocorrer com 

base no desempenho das políticas, programas e projetos governamentais. 

Assim, a responsabilização representa um fator indispensável à manutenção do equilíbrio frente 

ao poder conferido aos representantes públicos. Nos termos de Martins (2015, p. 10) a accountability 

representa um processo de avaliação e responsabilização permanente que “é exercido mediante 

mecanismos de vigilância e restrições institucionais em relação ao exercício desse poder, cujos principais 

elementos são: informação transparente, participação, mecanismos de controle e sanção”. A partir desses 

parâmetros, busca-se aferir o “grau de adequação dos resultados dos programas às necessidades das 

clientelas. Logo, esses padrões da accountability governamental não são garantidos pelos controles 

burocráticos”. (CAMPOS, 1990, p. 34) 

É necessária uma nova perspectiva do controle na gestão pública. Os controles estabelecidos no 

Estado democrático sempre visaram à salvaguarda dos interesses da coletividade, no entanto nunca 

adquiriram um caráter estático. (GUERRA, 2007, p. 18). A partir de sua conformação com a teoria 

democrática, o desenvolvimento do controle público estabelece importante paralelo com a trajetória de 

evolução do Estado e a sua configuração administrativa. (POLLITT et al., 2008, p. 287) 

Segundo Albuquerque (2007, p. 118) a rigidez característica do controle de procedimentos 

contribuiu para uma administração estatal lenta, cara e, sobretudo, ineficiente. Segundo Campos (1990, 

p. 34), há a necessidade da ampliação dos limites do controle burocrático, pois estes não asseguram 

resultados adequados aos anseios dos cidadãos.  

Os elementos norteadores das reformas administrativas, tais como flexibilidade, autonomia 

gerencial, descentralização, ênfase nos resultados e a valoração da eficácia e da efetividade 

(ALBUQUERQUE, 2007, p. 41) determinaram intensas mudanças na maneira como os governos 

funcionam e prestam contas de suas atuações.  

Trata-se, mormente, de conferir maior flexibilidade e autonomia aos gestores, deixá-los 

administrar e direcionar o controle para o desempenho apresentado e para os resultados obtidos (KETTL, 

2001, p. 113). 
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Logo, responsabilizar o poder público de acordo com o desempenho dos programas 

governamentais representa uma inovação em termos de accountability democrática, tanto pelo novo olhar 

voltado a aspectos substantivos da gestão, quanto pelo potencial de influenciar o aprendizado cívico 

(ARANTES et al., 2010, p. 129). 

 Ceneviva (2005, p. 34) expõe o duplo objetivo da verificação e responsabilização por resultados, 

posto que oportuniza maior legitimidade da ação pública: 

 
[...] Por um lado, pretende modificar o comportamento auto referenciado da burocracia, 

fiscalizando-a através de metas e objetivos claros, - os quais devem ser pactuados e definidos não 

apenas pelos próprios servidores públicos, mas também, por agentes externos: representantes 

políticos ou comitês de cidadãos e usuários. Por outro lado, também buscam configurar uma 

modalidade de accountability baseada no desempenho de políticas e programas governamentais 

e, portanto, na qualidade da gestão pública; o que pode colaborar para o incremento da 

legitimidade da ação do Estado. (CENEVIVA, 2005, p. 34) 

 

A ênfase nas verificações de regularidade, assim como a inexistência de condições adequadas no 

Brasil para o desenvolvimento integral de um controle de desempenho governamental, a posteriori, 

devido a fragilidades nos sistemas de gestão pública e no estabelecimento de indicadores 

(ALBUQUERQUE, 2007, p. 41) reforçam a intensa conexão que há entre as práticas administrativas 

adotadas e a abordagem do controle.  

No entanto, Politt et al. (2008, p. 98) asseveram que os caminhos dessa interface podem ocorrer 

em mão dupla, no qual o estímulo para mudanças na gestão ou para acelerar a velocidade das reformas 

poderia advir das ações realizadas pelas instituições de controle.  

 

2.1 Tribunais de Contas: o controle de desempenho além da conformidade 

O controle externo refere-se à vigilância exercida por órgão que não pertence ao mesmo âmbito 

de poder à qual a administração está vinculada. Trata-se de ações desenvolvidas “por uma estrutura 

organizacional, com procedimentos, atividades e recursos próprios, não integrados na estrutura 

controlada, visando fiscalização, verificação e correção de atos” (FERNANDES, 2005, p. 99).  

Tal modelo conforma-se adequadamente com a lógica de equilíbrio entre poderes proposta por 

Montesquieu no surgimento do Estado Moderno como mecanismo de limitação de poder dos governantes. 

(CHAVES, 2007, p. 9). 

Albuquerque (2007) menciona que a busca por arranjos institucionais que pudessem estabelecer 

um controle externo sobre a administração do Estado conduziu os países, sob a égide democrática, a 

criarem organismos de fiscalização, comumente vinculados ao Poder Legislativo – e, portanto, alusivos 

a accountability horizontal – denominados Entidades Fiscalizadoras Superiores (EFSs). 

Os Tribunais de Contas particularizam-se por serem órgãos colegiados e possuírem poder 

judicante, com autoridade para proferir determinações de caráter compulsório, enquanto as 

Controladorias/Auditorias Gerais, órgãos singulares, produzem recomendações consignadas pelo auditor 

ou controlador-geral, a partir de avaliações voltadas fundamentalmente para resultados (LIMA, 2015, 

p.10). 

Alves e Homerin (2016, p. 117) destacam que os órgãos de controle, seja qual for o modelo 

adotado, nunca devem desviar o foco do controle da razão que consubstancia a existência do Estado: o 

atendimento às necessidades dos cidadãos, da forma mais eficiente e com a melhor qualidade possível, e 

que, portanto, “não se deve fazer usos de ferramentas de controle e gestão como mero cumprimento de 

ritos, ou como fins em si mesmos.” 

Mas foi com a promulgação da CF/1988 que houve significativa ampliação das atribuições 

conferidas às Cortes de Contas brasileiras ao possibilitar o exercício não apenas da fiscalização contábil, 

financeira e orçamentária sob a tutela da legalidade, mas estendeu o controle para abarcar aspectos 
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patrimoniais e, sobretudo, operacionais, inclusive no que tange à legitimidade e à economicidade. 

(BACELLAR FILHO, 2006, p. 25).   

A consagração constitucional das auditorias operacionais como instrumento de controle externo 

representa grande inovação, pois permite que a longa trajetória de uma accountability voltada para a 

conformidade avance em direção ao desempenho e à performance dos governos.  (WILLEMAN, 2016, 

p. 268). 

Se não bastasse o elenco de competências atribuídas aos Tribunais de Contas pelo constituinte 

originário, a aprovação, pelo Congresso Nacional, da Emenda Constitucional nº 19 de 1998, que incluiu 

o princípio da eficiência entre os pilares do Direito Administrativo, e a edição da Lei Complementar nº 

101 de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – que valorizou sobremaneira 

instrumentos de planejamento e controle – robusteceram consideravelmente o papel e majoraram as 

responsabilidades de tais órgãos. 

Nesta linha, Abrucio, Arantes e Teixeira (2005, p. 72) ressaltam que o Tribunal de Contas deveria 

atuar como agente fiscalizador da efetividade das ações de governo, e alegam que sobrelevar a 

accountability de resultados “levaria a instituição a assumir novo e muito mais significativo papel perante 

o governo e a sociedade.” 

Não se trata, contudo, de abandonar as avaliações quanto à legalidade ou regularidade, mas sim 

de ampliar os esforços das Cortes de Contas para perspectivas relacionadas ao desempenho da gestão. 

Couto (2014, p.133) aponta o caráter complementar entre a accountability de regularidade e a 

accountability por resultados, destacando a importância de comprometer-se com os resultados, mas sem 

se afastar da fiscalização sobre a regular gestão dos recursos públicos.  

Para França (2012, p. 59) o controle por resultados detém a capacidade de tornar mais 

compreensível e efetivo o papel dos Tribunais de Contas de modo a reforçar a legitimidade e a autoridade 

inclusive junto aos governos. No mesmo sentido, afirmam Pollitt et al. (2008, p. 205) que a abordagem 

sobre os resultados representa uma forma de justificar a existência das EFSs. Por fim, aduz Bittencourt 

(2005, p. 70) que a ampliação do horizonte e das dimensões do controle, além do aspecto da legalidade, 

representa condição de sobrevivência das instituições de controle, tendo em vista as crescentes demandas 

sociais. 

O principal produto da auditoria operacional materializa-se com a emissão de seu relatório. Ele 

deve ser fundado em “evidências competentes e relevantes, ser independente, objetivo, justo e 

construtivo” (BRASIL, 2010, p. 43) e, ainda, apresentar recomendações claras, tempestivas e pertinentes, 

atributos essenciais para a sua utilização (SERRA, 2010 apud COUTO, 2014, p. 144). Leal (2006, p. 

120) destacou, em sua investigação, a possibilidade de os relatórios das auditorias operacionais 

auxiliarem a gestão, desde que sejam disponibilizados com informações claras e em linguagem acessível. 

Todavia, estudo de Bairral, Ferreira e Bairral (2012, p. 09), abrangendo os Tribunais de Contas 

dos Estados e do Distrito Federal, constatou que somente 50,6% dos pareceres prévios referentes às 

prestações de contas dos governos estaduais entre 2008 a 2010 estavam disponíveis, à época da pesquisa, 

nos sítios eletrônicos das Cortes de Contas, dificultando o entendimento e a acessibilidade à informação 

pela sociedade e pelos demais atores interessados na gestão dos recursos públicos.  

Importa destacar que o apoio da direção superior dos Tribunais de Contas representa recurso 

indispensável para o sucesso do controle finalístico, pois, segundo Barzelay (2002, p. 28) “o 

compromisso com a auditoria de desempenho pode acarretar mudanças significativas, em diferentes 

níveis da organização, incluindo a missão institucional, as identidades profissionais, os procedimentos e 

o estilo de trabalho.” 

Nesse sentido, diversos obstáculos podem ser apontados: carência de bases conceituais, 

metodológicas (SOUZA, 2007, p. 180) e de normativos internos próprios. (FRANÇA, 2012, p. 68); 

dificuldades decorrentes da estrutura e da organização interna (ABRUCIO; ARANTES; TEIXEIRA, 
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2005, p. 74); a inexistência de uma unidade administrativa especializada na realização de auditorias 

operacionais (ALBUQUERQUE, 2007, p. 27).  

No que diz respeito aos recursos humanos, há também vários aspectos a serem considerados: 

significar um diferencial no desenvolvimento da fiscalização de desempenho (NAVES, 2012, p. 88); a 

busca de um perfil de auditor diferente daquele exigido, em geral, para a auditoria de regularidade. 

(FRANÇA, 2012, p. 68); as dificuldades no treinamento do corpo técnico, um dos maiores entraves a 

institucionalização do controle de resultados (NAVES, 2012, p.116); a imperiosa exigência de 

permanente aprimoramento e qualificação do quadro funcional (ALVES 2016, p. 14).  

A participação dos gestores dos órgãos auditados, assim como de sua equipe, é imprescindível 

para o êxito das auditorias operacionais. Uma relação aberta, colaborativa e dialógica entre auditores e 

auditados favorece desde a seleção do tema até a caracterização dos achados. A contribuição efetiva para 

o aperfeiçoamento da gestão pressupõe a apropriação dos resultados da auditoria pelos gestores com 

vistas à adequada implementação das recomendações propostas (ISSAI 3000/Apêndice 4, 2004 apud 

BRASIL, 2010, p. 14). 

Na mesma linha, Bittencourt (2005, p. 70) enfatiza a necessidade de haver instrumentos 

administrativos, orçamentários, estatísticos ou contábeis, que possam assegurar, ao menos em um 

patamar básico, a análise da realidade relativa a programas ou instituições.   Oliveira (2008, p. 116) aduz 

sobre a necessidade de o órgão controlado dispor de recursos humanos e administrativos, como sistemas 

de informações gerenciais, que possibilitem, sobretudo, concretizar os aspectos apontados pelo controle 

no sentido de melhorar os desempenhos da gestão.  

Albuquerque (2007, p. 123-124) destaca que “o desafio da efetividade depende, 

fundamentalmente, da introdução de modelos de gestão de desempenho com base em dados, sistemas e 

indicadores de resultados”.  

Avaliar a economicidade, eficiência, eficácia e a efetividade das operações requer que tenham 

sido previamente estabelecidas metas e indicadores para os programas, assim como instrumentos que 

possibilitem a mensuração dos resultados obtidos (ARAUJO, 2008, p. 129).  

Acentua França (2012, p. 66) que no setor público brasileiro, há escassez ou até a ausência de 

indicadores confiáveis para avaliação de programas governamentais, “uma vez que os próprios gestores, 

muitas vezes, deixam de definir estes indicadores, até mesmo por desconhecimento das técnicas de 

definição de políticas públicas”. 

 Não se pode desconsiderar, ainda, que controle interno constitui um componente crítico para 

monitorar a efetividade da gestão e os sistemas de accountability (GAO, 2005, p. 13). Por isso, reforça 

Couto (2014, p. 102) que “a fragilidade dos sistemas de controle interno na avaliação de resultados e dos 

impactos da atividade administrativa, com o predomínio do enfoque nos processos, representa um dos 

fatores que mais dificultam a realização das auditorias operacionais.”  

Além disso, a inexistência de um sistema de contabilidade de custos traduz-se, ainda conforme 

França (2012, p. 70), no maior limitador para a realização de auditorias de desempenho no âmbito da 

administração pública brasileira. Similar conclusão foi obtida por Albuquerque (2007, p. 87) ao sublinhar 

que a falta de sistemas de custos governamentais obsta a vinculação de determinadas despesas 

orçamentárias aos programas públicos. O citado autor expôs também as imperfeições do processo 

orçamentário do setor público brasileiro que, em geral, aloca os gastos com pessoal e custeio por órgão 

e, dessa forma, impossibilita a aferição do custo efetivo de cada programa de governo 

(ALBUQUERQUE, 2007, p. 112). 

Nota-se, assim, que o desafio em promover auditorias operacionais compreende importantes 

fatores concernentes aos órgãos auditados e, também, às instituições públicas de controle. A análise 

desses aspectos em conjunto com aqueles que envolvem a geração do produto informacional (relatório 

de auditoria) e a interação com a sociedade correspondem a proposta deste trabalho: investigar a 

contribuição do controle operacional para a accountability de resultados na administração pública. 
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3 METODOLOGIA 

Esta pesquisa pode ser classificada como descritiva, pois apresenta como principal objetivo 

descrever características de certa população ou determinado fenômeno ou, ainda, o estabelecimento de 

relações entre as variáveis (BEUREN et al., 2009), sendo a abordagem quantitativa. 

2.1 População alvo 

A Entidade Fiscalizadora Superior escolhida para a realização da pesquisa foi o Tribunal de 

Contas do Município do Rio de Janeiro, instituição que exerce o controle sobre os órgãos e entidades do 

Município do Rio de Janeiro, sendo a população da presente pesquisa composta pelos servidores 

ocupantes do cargo efetivo de auditor de controle externo que atuam no âmbito da Secretaria Geral de 

Controle Externo, unidade técnica especializada do TCM-RJ que exerce diretamente a fiscalização no 

âmbito do Município do Rio de Janeiro. 

Cabe ressaltar que o universo de auditores pesquisados não se limitou àqueles que detêm a prática 

de auditoria operacional, pois se considerou que a realização das atividades de fiscalização, os processos 

de capacitação, a experiência em campo, além dos diversos procedimentos de auditoria que guardam 

similitude com o controle operacional, já conferem ao auditor conhecimentos acerca dos aspectos 

investigados. 

 

2.2 Coleta de Dados 

A técnica utilizada nesta pesquisa foi a aplicação do questionário, por meio do qual as respostas 

foram avaliadas com o intuito de se alcançar o objetivo proposto. 

O questionário deste estudo organiza-se em duas seções: a primeira voltada à caracterização do 

perfil dos respondentes, apresentando questões relativas ao setor de lotação, gênero, idade, formação 

acadêmica e tempo de experiência em atividades de controle da administração pública; a segunda, 

comportando questões fechadas, aborda os principais componentes pesquisados, cujo processo de 

construção iniciou-se na identificação, com base na revisão da literatura, de relevantes aspectos (ou 

fatores) atinentes à produção e à utilização das informações decorrentes dos procedimentos de auditoria 

operacional realizados no âmbito da administração pública.  

Os fatores identificados com base no referencial teórico se converteram em questões que foram 

relacionadas em quatro grupos temáticos ou construtos, conforme expõe o Quadro 1.  

Quadro 1 – Construtos investigados e quantidade de questões 

Construtos Descrição do Construto 
Quantidade 

de questões 

I – Entidade 

Fiscalizadora 

Capacidade institucional do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro 

(TCM-RJ). 
8 

II – Órgão Auditado 
Condição dos órgãos auditados (administração do município do Rio de Janeiro) 

para se submeter às auditorias operacionais. 
8 

III – Ciclo de Auditoria 
Ciclo de auditoria operacional e a produção de informações operacionais sobre 

a gestão púbica. 
10 

IV – Sociedade 
Comportamento da sociedade frente ao provimento de informações operacionais 

sobre a gestão pública. 
5 

Total de questões  31 

Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

Tendo em vista que o avanço da fiscalização operacional está condicionado à capacidade 

institucional dos órgãos de controle (POLLIT et al., 2008; COUTO, 2014), o construto I investiga a 

capacidade do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (TCM-RJ) para realizar auditorias 

operacionais. A formulação desse construto decorreu dos elementos apresentados no Quadro 2. 
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Quadro 2 – Elementos de formação do construto I - entidade de controle 

Aspectos do Construto I Autores 

Tradição formalista do controle. Cultura. Conservadorismo. 

Modernização. Verificar se há a tendência de migração da cultura do 

controle formal para o controle por resultados. 

(CAMPOS, 1990; ALVES, 2016) 

Estrutura Física e Material. Verificar o provimento de condições de 

trabalho para a realização das auditorias operacionais. 
(ABRUCIO,ARANTES,TEIXEIRA, 2005) 

Perfil auditores. Verificar a adequação das competências evidenciadas 

pelos auditores com as competências requeridas pelas auditorias 

operacionais.  

(ABRUCIO,ARANTES,TEIXEIRA, 2005; 

ARAUJO, 2008; FRANÇA, 2012   COUTO, 

2014) 

Capacitação. Verificar a política de treinamento e desenvolvimento do 

TCM-RJ no que tange às auditorias operacionais. 

(ALBUQUERQUE, 2006; NAVES, 2012; 

COUTO, 2014; ALVES, 2016) 

Instrumentos normativos e procedimentais internos. Verificar a 

existência de arcabouço normativo e procedimental referente às auditorias 

operacionais. 

(GOMES, 2002; SOUZA, 2007; ARAUJO, 

2008) 

Apoio da alta administração. Interesse Institucional. Verificar apoio 

institucional para produção de atos e deliberações que promovam o 

desenvolvimento e o aperfeiçoamento das auditorias operacionais. 

(POLLIT et al., 2008; NAVES, 2012; 

FRANÇA, 2012; COUTO, 2014) 

Organização Interna. Arquitetura organizacional. Verificar a 

importância da implementação de unidade específica para o 

desenvolvimento das auditorias operacionais.  

(ALBUQUERQUE, 2006; FRANÇA, 2012) 

Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

Em relação à concepção do construto II, considera-se que as capacidades administrativas dos 

órgãos auditados representam elementos fundamentais para o adequado desenvolvimento das auditorias 

operacionais e, consequentemente, para o alcance de seus resultados (BITTENCOURT, 2005; ALVES, 

2016). Assim, a formulação desse construto resume-se pela condição da administração municipal em se 

submeter ao controle operacional, conforme evidenciam os aspectos apresentados no Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Elementos de formação do construto - II órgão controlado 

Aspectos do Construto II Autores 

Modelo de gestão. Verificar se há adoção do gerencialismo, que representa o 

modelo de gestão que mais se adequa ao controle de desempenho.  

(BITTENCOURT, 2005; POLLIT et 

al., 2008;  ALVES, 2016) 

Instrumentos que permitam adequada aferição dos resultados. Verificar se a 

administração utiliza sistema de dados, estabelece de metas e indicadores para os 

programas, dados de economicidade e de eficiência que possam ser utilizados 

para medir e avaliar o desempenho.  

(ALBUQUERQUE, 2006; ARAUJO, 

2008; POLLIT et al., 2008; 

FRANÇA, 2012; COUTO, 2014; 

ALVES, 2016) 

Sistema de custos dos programas. Verificar a disponibilidade de um sistema de 

custos e de vínculos entre dotações orçamentárias e os programas desenvolvidos. 

(ALBUQUERQUE, 2006; FRANÇA, 

2012) 

Tensão entre controle e gestão. Receptividade e abertura. Verificar a postura 

dos auditados, tendo em vista o diálogo aberto e construtivo que se requer para a 

realização das auditorias operacionais. 

(BITTENCOURT, 2005; COUTO, 

2014) 

Atuação do controle interno. Verificar a existência da atuação do controle 

interno em aspectos operacionais. Visto que a avaliação dos controles internos 

deve ser considerada na estimativa do risco de auditoria. 

(POLLIT et al., 2008; COUTO, 

2014) 

Capacidade operacional. Verificar se a organização auditada dispõe de recursos 

humanos e/ou administrativos preparados para implementar as recomendações. 

(BITTENCOURT, 2005; POLLIT et 

al., 2008; OLIVEIRA, 2008; 

ALVES, 2016) 

Governança. Verificar a adoção de práticas para a promoção da Governança 

Pública.  
(BRASIL, 2014; BARRETO, 2015) 

Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

Cabe ainda o destaque em relação ao construto II: não obstante a realização de auditorias do 

TCM-RJ abarcando o Poder Legislativo, as questões do segundo construto se referem a aspectos atinentes 
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ao Poder Executivo, tendo em vista que lá se concentra a execução dos serviços prestados diretamente à 

população. 

Uma vez caracterizados os aspectos relacionados à entidade fiscalizadora e aos órgãos que se 

submetem à auditoria, revelam-se importante investigar o ciclo de realização da auditoria, do qual 

resultará o relatório final, produto principal gerado a partir do controle operacional. (GAO, 2005; 

POLLIT et al., 2008; BRASIL, 2014). O Quadro 4 apresenta as bases que inauguram o construto III. 

 

Quadro 4 – Elementos de formação do construto – III ciclo de auditoria 

Aspectos do Construto III Autores 

Seleção objeto auditoria. Verificar a existência de apropriado processo de 

seleção do objeto de auditoria, tendo em vista a necessidade de selecionar 

objetos que oportunizem a realização de trabalhos significativos. 

(BRASIL, 2010) 

Planejamento. Verificar a importância conferida à fase de planejamento, 

fundamental para o sucesso dos trabalhos e que visa delimitar o objetivo e o 

escopo da auditoria, definir a estratégia metodológica a ser adotada e estimar 

os recursos, os custos e o prazo necessários à sua realização. 

(OLIVEIRA, 2008; BRASIL, 2010) 

Elo entre execução e planejamento. Verificar se a execução ocorreu 

conforme a estrutura concebida na fase de planejamento. 
(BRASIL, 2010) 

Relevância do conteúdo dos relatórios.  Verificar a qualidade dos 

relatórios decorrentes das auditorias operacionais. A demonstração da 

qualidade do trabalho depende da forma como as questões de auditoria são 

tratadas nos relatórios.  

(GAO, 2005; LEAL, 2006; BRASIL, 

2010; COUTO, 2014) 

Monitoramento. Verificar se o cumprimento das deliberações do TCM e 

dos resultados delas advindos são monitorados, com o objetivo de verificar 

as providências adotadas e aferir seus efeitos. 

(LEAL, 2006; BRASIL, 2010) 

Divulgação dos relatórios. Verificar se ocorre a ampla divulgação de 

resultados das auditorias operacionais. Demanda do conjunto da sociedade 

pela abertura das organizações públicas à transparência e à difusão da 

informação.  

(CENEVIVA, 2005; 

BAIRRAL,FERREIRA, BAIRRAL 

2012; COUTO, 2014; NAVES, 2012) 

Tempestividade do ciclo. Verificar a tempestividade (um dos predicados 

necessários para que as informações sobre políticas e programas públicos 

sejam utilizadas) do ciclo completo de auditoria operacional do TCM-RJ. 

(ABRUCIO,ARANTES,TEIXEIRA, 

2005; COUTO, 2014) 

Caráter punitivo versus caráter colaborativo. Verificar se a ausência da 

responsabilização direta pelo órgão controlador em virtude da não 

implementação das recomendações corresponde a um obstáculo para a 

efetividade das auditorias operacionais. 

(NAVES, 2012; COUTO, 2014; 

WILLEMAN, 2016) 

Ênfase do tipo de controle exercido. Controle formal versus controle de 

desempenho. Verificar a relação entre o nível de adoção de auditorias 

operacionais em relação aos demais instrumentos de fiscalização exercidos 

pelo TCM-RJ. 

(ABRUCIO,ARANTES,TEIXEIRA, 

2005; ALBUQUERQUE,  2006; 

NAVES, 2012; COUTO, 2014; 

WILLEMAN, 2016) 

Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

Por fim, o construto IV foi estruturado a partir da compreensão sobre a importância da 

participação popular (BLIACHERIENE, 2016) e do engajamento da cidadania na atuação das 

instituições de controle (WILLEMAN, 2016). O Quadro 5 apresenta os aspectos associados ao construto 

IV. 
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Quadro 5 – Elementos de formação do construto IV - sociedade 

Aspectos do Construto IV Autores 

Relação agência. Principal. Verificar se os cidadãos se percebem como 

"principal" na relação de agência. (agente-principal) 
(MANIN; PRZEWORSKI; STOKES, 2006; 

BARRETO, 2015) 

Cidadania participativa. Accountability diagonal. Engajamento 

cidadão. Verificar o interesse do cidadão em participar de processos que 

visem a melhoria da gestão. Necessidade de buscar engajar a cidadania na 

atuação das instituições horizontais de controle. 

(O´DONNEL, 1998; POLLIT, 2007; 

WILLEMAN, 2016; BLIACHERIENE, 2016) 

Relevância da informação. Verificar a importância conferida pela 

população à informação produzida. 
(BRASIL, 2010) 

Competências do cidadão. Verificar se o homem “médio” consegue 

compreender e interpretar as informação constante dos relatórios das 

auditorias operacionais.  

(ABRUCIO,ARANTES,TEIXEIRA, 2005; 

LEAL, 2006) 

Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

A mensuração de cada construto decorreu da transferência de sua aferição direta para uma medida 

da concordância com questões associadas a cada uma das quatro dimensões criadas. Nessa linha, como 

regra geral, as respostas das questões associadas aos construtos foram assinaladas com base na escala 

Likert (MALHOTRA, 2017) de cinco pontos, indicando graus diferentes de concordâncias, especificados 

da seguinte forma: (1) DT–discordo totalmente, (2) DP–discordo parcialmente, (3) NCND–não discordo 

nem concordo ou neutro, (4) CP–concordo parcialmente e (5) CT–concordo totalmente. 

A formulação das assertivas constituiu-se na afirmação de um atributo relevante, ou seja, de um 

aspecto positivo sobre o tema identificado na revisão da literatura, logo, quanto maior a frequência de 

respostas indicando a concordância, melhor será o grau de evolução do item pesquisado.  

Cabe consignar, contudo, que a última questão de cada um dos quatro blocos do questionário 

compreendeu o conceito principal investigado no respectivo construto. Apenas para essas quatros 

questões basilares, as respostas dos entrevistados receberam escores variando entre 0 (zero - não 

desenvolvido) e 100 (cem - plenamente desenvolvido). 

 

2.3 Tratamento de dados 

Para os dados obtidos a partir do questionário aplicado, organizou-se o tratamento conforme a 

divisão do questionário. As perguntas que compuseram 31 questões organizadas em 4 construtos, nas 

quais foram adotados os seguintes procedimentos: 

(i) Considerando as questões assinaladas com base na escala likert, elaborou-se, no contexto de 

cada construto, uma análise descritiva das respostas suportada por tabelas com o propósito de identificar 

o posicionamento de discordância ou concordância dos auditores com relação aos aspectos investigados. 

Para tanto, utilizou-se o Software R (R CORE TEAM, 2019), programa estatístico, com o pacote “Likert”, 

empregado para análise e visualização de itens do tipo Likert. 

(ii) Em seguida, utilizou-se a técnica estatística multivariada denominada Análise de 

Correspondência Múltipla – ACM (LEBART; MORINEAU; PIRON, 2000) que, ao fornecer uma visão 

estatisticamente privilegiada do conjunto de dados categóricos, possibilita compreender o construto a 

partir da sua estrutura interna, ou seja, a adequação da reunião das variáveis ao construto. 

 A ACM corresponde a um conjunto de técnicas de análise geométrica de dados, que tem por 

objetivo descrever e analisar as relações entre um grande número de variáveis e suas categorias por meio 

de medidas espaciais como a distância euclidiana e a dispersão ao longo de eixos principais (CABRITA, 

2012). A metodologia do ACM foi implementada com o suporte do programa computacional R por meio 

do pacote “ca” (NENADIC; GREENACRE, 2006). 

Como resultado da aplicação da ACM, apresenta-se um mapa perceptual para cada construto 

investigado que evidencia a associação dos fatores e níveis de respostas analisados, que são as questões 
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e respostas do questionário. Portanto, analisa-se o formato da disposição e a aproximação dos pontos, 

que indicam a síntese de cada nível Likert de resposta para cada assertiva analisada. 

A aplicação da técnica da multivariada possibilitará, ainda, a verificação da correlação entre um 

indicador que representa a composição de todas as respostas do construto assinaladas em escala Likert 

(coordenadas dos entrevistadas no primeiro eixo fatorial da ACM), com os valores assentados às questões 

basilares. Este procedimento visa a verificar a representatividade da pergunta principal de cada construto.  

(iii) Por último, após identificar relação existente entre o grupo de respostas dos construtos e o 

escore da respectiva questão principal, apresenta-se a análise comparativa entre os escores consignados 

para as quatro questões basilares da pesquisa.  

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Esta seção tem por objetivo apresentar os resultados decorrentes da aplicação do questionário. 

4.1 Caracterização da amostra e perfil dos entrevistados 

A aplicação do questionário ocorreu em abril de 2019 e o número de respondentes alcançou um 

total de 105 servidores, o que representa 61% do universo de auditores de controle externo que atuam na 

área fiscalização do TCM-RJ, compreendida pela estrutura da Secretaria Geral de Controle Externo e 

seus setores subordinados.  

No que se refere ao perfil dos entrevistados, quanto ao sexo, 76% são homens; já em relação à 

idade, 19% dos entrevistados possuem entre 30 e 39 anos, 50% entre 40 e 49 anos e 26% deles entre 50 

e 59.  

Quanto à formação dos auditores participantes, observa-se que Engenharia, Ciências Contábeis e 

Direito abrangem, somadas, cerca de 90% das graduações identificadas. Além disso, em torno de 45% 

dos entrevistados afirmam ter realizado curso de pós-graduação lato sensu e 11%, em nível stricto senso. 

 

4.2 Análise descritiva das respostas por construto 

Esta subseção apresenta a análise descritiva dos dados em cada dimensão (ou construto) de acordo 

com as respostas fornecidas a partir dos questionários aplicados.  

Os respondentes se posicionaram nas questões de acordo com sua medida de concordância, 

mensurada por meio da escala Likert de cinco pontos que varia de discordância total (1) até a 

concordância total (5).  

De início, com base no questionário, apresentam-se os resultados quanto aos níveis de 

concordância e discordância do construto órgão de controle, que investiga a capacidade institucional do 

Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (TCM-RJ) para realizar auditorias operacionais.  

O Quadro 6 apresenta as oito questões que integram o questionário referentes à capacidade 

institucional do TCM-RJ. 
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Quadro 6 – Questões do construto I - entidade de controle 
Código  Descrição da Proposição 

X1 Embora prevaleça no Brasil a tradição de um controle da administração pública voltado à regularidade, o TCM-

RJ tem avançado no sentido de ampliar verificações direcionadas à accountability de resultados, desenvolvendo 

auditorias operacionais. 

X2 O TCM-RJ fornece aos auditores e técnicos estrutura, meios físicos, materiais e demais condições de trabalho 

necessários à adequada realização dos procedimentos atinentes à auditoria operacional. 

X3 O TCM-RJ dispõe de quadro de servidores qualificados com formações e conhecimentos multidisciplinares e 

perfil abrangente, que permite realizar auditorias operacionais com abordagens holísticas.  

X4 O TCM-RJ promove ações de treinamento e desenvolvimento voltadas à capacitação de seu corpo técnico para a 

realização de auditorias operacionais. 

X5 Existem normativos legais e metodológicos que suportam, disciplinam e orientam de forma suficiente e adequada 

a realização das auditorias operacionais no âmbito do TCM-RJ, inclusive quantos aos aspectos procedimentais. 

X6 As propostas técnicas (normativas, estruturais ou administrativas) voltadas ao aperfeiçoamento das auditorias 

operacionais contam com o apoio do corpo deliberativo do TCM-RJ. 

X7 A criação de uma unidade administrativa, vinculada à Secretaria de Controle Externo, especializada na realização 

de auditorias operacionais permitiria significativo avanço no desenvolvimento do controle de desempenho pelo 

TCM-RJ. 

X8 Numa escala de 0 a 100, informe a nota que representa o nível de capacidade institucional do TCM-RJ para a 

realização de auditorias operacionais. 

Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

A Tabela 1 apresenta a frequência absoluta e relativa, assim como a mediana e a moda das 

respostas observadas, referindo-se a cada um dos itens constantes do Quadro 6. 

 

Tabela 1 – Frequências absoluta e relativa, mediana e moda das respostas do construto entidade  

                  controladora 

Questões 
1 Discordo 

Total 

2 Discordo 

Parcial 

3  

Neutro 

4 Concordo 

Parcial 

5 Concordo 

Total 
MODA MEDIANA 

X1 4 (3,8%) 7 (6,6%) 10 (9,5%) 55 (52,3%) 29 (27,6%) 4 4 

X2 0 (0%) 6 (5,7%) 9 (8,5%) 52 (49,5%) 38 (36,1%) 4 4 

X3 0 (0%) 1 (0,9%) 6 (5,7%) 31 (29,5%) 67 (63,8%) 5 5 

X4 6 (5,7%) 10 (9,5%) 17 (16,1%) 40 (38%) 32 (30,4%) 4 4 

X5 9 (8,5%) 15 (14,2%) 16 (15,2%) 49 (46,6%) 16 (15,2%) 4 4 

X6 4 (3,8%) 11 (10,4%) 21 (20%) 39 (37,1%) 30 (28,5%) 4 4 

X7 8 (7,6%) 4 (3,8%) 22 (20,9%) 21 (20%) 50 (47,6%) 5 4 

Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

De um modo geral, a predominância de respostas em concordância (escalas 4 e 5), revela 

avaliações positivas. Em relação ao agente fiscalizador, essa averiguação indica uma boa capacidade da 

instituição TCM-RJ para a realização do controle de resultados, consoante com outras pesquisas que 

apontam como aspectos positivos dos Tribunais de Contas a capacidade técnica e a estrutura 

administrativa (ABRUCIO; ARANTES; TEIXEIRA, 2005, BARZELAY, 2002). 

Ainda nesse sentido, as respostas indicaram que 80% dos auditores concordam, seja parcial ou 

integralmente, que o TCM-RJ avançou nas verificações direcionadas à accountability de resultados, por 

meio de auditorias operacionais (questão X1); e 86% deles entendem que o Tribunal fornece aos 

auditores e técnicos estrutura, meios físicos, materiais e demais condições de trabalho necessários à 

adequada realização dos procedimentos atinentes à auditoria operacional (questão X2). 

O perfil do auditor operacional representa condição essencial para desenvolver uma atividade que 

requer visão panorâmica do processo analisado (ALBUQUERQUE, 2007, p. 51; FRANÇA, 2012, p. 68). 
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Nesse ensejo, 93% dos auditores entrevistados concordam que o TCM-RJ dispõe de quadro de servidores 

qualificados com formações e conhecimentos multidisciplinares e perfil abrangente, que permite realizar 

auditorias operacionais com abordagens holísticas (questão X3).  

Em relação à existência de normativos que disciplinam e orientam a realização das auditorias 

(questão X5), à oferta de capacitação específica aos servidores (questão X4) (INTOSAI, 2005, p. 44) e 

ao apoio conferido pelo corpo deliberativo do TCM-RJ visando o aperfeiçoamento das auditorias 

operacionais (questão X6), as concordâncias também prevaleceram, variando no intervalo entre 62% e 

69% dos entrevistados.  

Destaca-se, por fim, a única questão prospectiva desse construto que diz respeito a arquitetura 

organizacional do Tribunal de Contas (ALBUQUERQUE, 2007, p. 27): apenas 11% dos entrevistados 

apresentam discordância acerca do potencial avanço advindo da criação de uma unidade administrativa 

especializada na realização de auditorias operacionais (questão X7), ao passo que a maioria dos auditores 

(68%) concorda que tal estruturação técnica favoreceria o desenvolvimento do controle de desempenho. 

Em seguida, apresentam-se os resultados dos níveis de concordância e discordância do construto 

órgão controlado.  

O Quadro 7 apresenta as oito questões que integram o questionário, referentes à condição do 

órgão auditado para submeter-se à auditoria operacional. 

 

Quadro 7 – Questões do construto II - órgão controlado 
Código  Descrição da Proposição 

X9 A administração municipal do Rio de Janeiro desenvolve práticas características de um modelo gerencial de 

gestão (flexibilidade, autonomia, foco em resultados, transparência, eficiência etc). 

X10 A administração municipal dispõe de sistemas informacionais que registram os resultados alcançados, as metas 

definidas, assim como o índice de desempenho e os indicadores de resultados de seus programas.  

X11 A administração municipal do Rio de Janeiro dispõe de sistema que permite aferir os custos dos seus programas. 

X12 Os servidores municipais do Rio de Janeiro, lotados nos setores compreendidos pelas auditorias operacionais, 

demonstram postura aberta, colaborativa e dialógica face aos trabalhos de fiscalização realizados. 

X13 Em relação ao controle interno dos órgãos envolvidos nos programas auditados pelo TCM-RJ, é possível 

verificar a sua atuação com vistas ao controle operacional. 

X14 Os órgãos e entidades auditados dispõem de recursos humanos e/ou administrativos preparados para adotar as 

recomendações decorrentes das auditorias operacionais. 

X15 São identificadas iniciativas dos órgãos e entidades auditadas visando promover o processo de Governança, 

inclusive, pelo aprimoramento dos mecanismos de liderança, estratégia e controle. 

X16 Numa escala de 0 a 100, informe o grau que representa o nível de preparação dos órgãos e entidades da 

administração municipal para se submeter às auditorias operacionais. 

Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

A Tabela 2 apresenta a frequência absoluta e a relativa, assim como a mediana e a moda das respostas 

observadas referindo-se a cada uma das questões do construto representado no Quadro 7. 
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Tabela 2 – Frequências absoluta e relativa, mediana e moda das respostas relativas ao órgão submetido  

                  ao controle 

Questões 
1 Discordo 

Totalmente 

2 Discordo 

Parcialmente 
3 Neutro 

4 Concordo 

Parcialmente 

5 Concordo 

Totalmente 
MODA MEDIANA 

X9 11 (10,4%) 51 (48,5%) 25 (23,8%) 15 (14,2%) 3 (2,8%) 2 2 

X10 12 (11,4%) 44 (41,9%) 27 (25,7%) 19 (18%) 3 (2,8%) 2 2 

X11 19 (18%) 31 (29,5%) 33 (31,4%) 17 (16,1%) 5 (4,7%) 3 3 

X12 2 (1,9%) 12 (11,4%) 23 (21,9%) 58 (55,2%) 10 (9,5%) 4 4 

X13 9 (8,5%) 21 (20%) 42 (40%) 30 (28,5%) 3 (2,8%) 3 3 

X14 7 (6,6%) 41 (39%) 35 (33,3%) 22 (20,9%) 0 (0%) 2 3 

X15 14 (13,3%) 42 (40%) 33 (31,4%) 16 (15,2%) 0 (0%) 2 2 

Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

O dados evidenciam que apenas a questão X12 (postura aberta, colaborativa e dialógica dos 

servidores das áreas auditadas) obteve avaliação positiva dos entrevistados, sendo que nas demais 

respostas predominam respostas indicando discordância.  

Embora a literatura destaque a importância da utilização de ferramentas para a gestão por 

resultados, o uso de indicadores e de sistemas gerenciais e de custos para um bom desempenho 

operacional (BITTENCOURT, 2005; ALBUQUERQUE, 2007; ARAUJO, 2008; POLLIT et al., 2008), 

as respostas mostraram baixo desenvolvimento desses aspectos. Apenas 3% das respostas concordaram 

plenamente que a administração municipal adota práticas de um modelo gerencial de gestão (questão 

X9), mesmo percentual obtido ao se questionar se os gestores dispõem de sistemas informacionais que 

registram os resultados alcançados, as metas definidas e indicadores de resultados de seus programas 

(questão X10). Também em relação à disponibilidade de um sistema de custos (questão X11), o 

percentual de respostas com concordância plena representou apenas 5% dos entrevistados. 

No que se refere à existência de recursos humanos e administrativos preparados para implementar 

as recomendações advindas das auditorias operacionais (questão X15) e, também, sobre a adoção de 

práticas de governança (questão X14), não foi registrada nenhuma resposta com concordância plena, 

sendo que os índices de discordância alcançaram a 46% e 53%, respectivamente. 

Por fim, no que concerne à atuação do controle interno do órgão no controle operacional (questão 

X13), houve certo equilíbrio entre os que concordam (31%) e os que discordam (29%), prevalecendo as 

respostas neutras (40%). 

A seguir, o Quadro 8 apresenta as dez questões que integram o questionário referentes à produção 

da informação e ao grau de desenvolvimento das etapas que compõem o ciclo de auditoria operacional. 
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Quadro 8 – Questões do construto III -  ciclo de auditoria 
Código  Descrição da Proposição 

X17 O processo de seleção do objeto de auditoria operacional leva em consideração a oportunidade de contribuir 

para o aperfeiçoamento da administração pública e fornecer à sociedade informações relevantes e opinião 

independente sobre o desempenho da atividade pública. 

X18 As auditorias operacionais realizadas pelo TCM-RJ são precedidas de planejamento detalhado que oferece 

claro senso de direção ao trabalho, proporcionando estrutura lógica consistente e o cumprimento dos prazos. 

X19 Durante a execução das auditorias operacionais realizadas pelo TCM-RJ, os planos desenvolvidos e os 

critérios de auditoria (economicidade, eficiência, eficácia, efetividade, equidade) examinados correspondem 

aos propostos inicialmente, durante a fase de planejamento. 

X20 Os relatórios produzidos pelas auditorias operacionais do TCM-RJ apresentam adequado nível de qualidade, 

com informações organizadas e dispostas com rigor técnico, apropriado grau de detalhamento e com o 

destaque dos principais pontos. 

X21 O TCM-RJ realiza adequado monitoramento das recomendações propostas nas auditorias operacionais. 

X22 O TCM-RJ promove ampla divulgação e publicidade dos relatórios decorrentes dos trabalhos de auditoria 

operacional realizados, de modo que os resultados das auditorias operacionais são facilmente acessíveis aos 

cidadãos cariocas. 

X23 A conclusão de todo o processo/ciclo de auditoria operacional do TCM-RJ (da Seleção/Planejamento ao 

Relatório/Julgamento/Monitoramento) ocorre em prazo razoável e tempestivo. 

X24 A possibilidade de aplicação de sanções (multas) nas auditorias operacionais, da mesma forma que existe nas 

auditorias de regularidade, resultaria em maior envolvimento dos gestores no processo e no implemento das 

recomendações operacionais. 

X25 Aumentar a quantidade de auditorias operacionais realizadas pelo TCM-RJ, mesmo que para isso seja 

necessária a redução da incidência dos controles formais e das auditorias de regularidade, resultaria em melhor 

contribuição do controle externo para o aperfeiçoamento da gestão e a otimização da utilização dos recursos 

públicos. 

X26 Numa escala de 0 a 100, informe em que grau as auditorias operacionais, realizadas pelo TCM-RJ, produzem 

uma base relevante de recursos de informação - clara, tempestiva e pertinente - que possibilita a avaliação e o 

controle efetivo sobre a administração por todos aqueles que tenham direito a exercê-los. 

Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

Do mesmo modo que os construtos anteriores, as questões acima receberam respostas com base 

na escala Likert de cinco pontos. A Tabela 3 apresenta a frequência absoluta e a relativa, assim como a 

mediana e a moda das respostas observadas referindo-se a cada uma das questões do construto 

pesquisado. 

 

Tabela 3 – Frequências absoluta e relativa, mediana e moda das respostas relativas ao ciclo de auditoria  

                  e a produção de informações 

Questões 
1 Discordo 

Totalmente 

2 Discordo 

Parcialmente 
3 Neutro 

4 Concordo 

Parcialmente 

5 Concordo 

Totalmente 
MODA MEDIANA 

X17 1 (0,9%) 5 (4,7%) 11 (10,4%) 47 (44,7%) 41 (39%) 4 4 

X18 3 (2,8%) 9 (8,5%) 11 (10,4%) 51 (48,5%) 31 (29,5%) 4 4 

X19 1 (0,9%) 9 (8,5%) 12 (11,4%) 61 (58%) 22 (20,9%) 4 4 

X20 0 (0%) 6 (5,7%) 9 (8,5%) 46 (43,8%) 44 (41,9%) 4 4 

X21 6 (5,7%) 24 (22,8%) 20 (19%) 39 (37,1%) 16 (15,2%) 4 4 

X22 11 (10,4%) 31 (29,5%) 19 (18%) 28 (26,6%) 16 (15,2%) 2 3 

X23 8 (7,6%) 24 (22,8%) 17 (16,1%) 40 (38%) 16 (15,2%) 4 4 

X24 7 (6,6%) 10 (9,5%) 17 (16,1%) 28 (26,6%) 43 (40,9%) 5 4 

X25 5 (4,7%) 15 (14,2%) 17 (16,1%) 34 (32,3%) 34 (32,3%) 5 4 

Fonte: Ibrahim, 2019. 
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Com base na Tabela 3, verifica-se que, exceto pela questão X22, as medidas de mediana e moda 

desse construto são representadas pelo valor 4, chegando a 5 na moda das questões X24 e X25. Esse fato 

reflete a prevalência das concordâncias com as afirmações. 

As respostas obtidas sobre a adequação na realização das fases iniciais das auditorias operacionais 

referentes à seleção do objeto da auditoria (questão X17), ao planejamento (questão X18) e à execução 

(questão X19) receberam avaliações que alcançaram altos níveis de concordância: 84%, 78% e 79%, 

respectivamente. A boa avaliação também alcançou a qualidade do relatório (questão X20): 86% dos 

auditores concordam em algum grau que o relatório de auditoria operacional produzido possui adequado 

nível de qualidade, com informações organizadas e dispostas com rigor técnico, apropriado grau de 

detalhamento e com o destaque dos principais pontos.  

Em relação ao monitoramento das recomendações propostas (questão X21) a partir das auditorias 

operacionais, que para Leal (2006, p. 121) se constitui “no grande diferencial da auditoria operacional, 

uma vez na auditoria tradicional esse tipo de trabalho não é realizado”, tem-se que 57% dos atores 

pesquisados concordam, parcial ou integralmente, que o TCM-RJ o realiza adequadamente. 

Contudo, a ampla divulgação e a publicidade dos relatórios decorrentes dos trabalhos de auditoria 

operacional (questão X22) realizados de modo a facilitar a acessibilidade dos cidadãos foi a única 

assertiva que, comparada com as demais do construto, apresentou equilíbrio: o nível de discordância 

(40%) ficou próximo do percentual de concordância (42%).  

Para a afirmação relacionada à tempestividade do ciclo de auditoria (questão X23) – um dos 

atributos necessários para que as informações produzidas sobre programas públicos sejam úteis – a maior 

frequência de respostas (38%) apresentou concordância parcial.  

As duas sentenças prospectivas desta dimensão indicam que: (i) há consonância de 68% dos 

auditores de que a possibilidade de aplicação de sanções (multas) nas auditorias operacionais ocasionaria 

maior envolvimento dos gestores no processo de auditoria e no implemento das recomendações propostas 

(questão X24); (ii) para 65% dos entrevistados, o aumento na quantidade de auditorias operacionais traria 

benefícios para o aperfeiçoamento da gestão pública, ainda que para tanto fosse necessária a redução dos 

controles de regularidade (questão X25). 

Por último, o Quadro 9 apresenta as cinco questões que integram o questionário referentes à a 

postura da sociedade em relação ao controle operacional.  

 

Quadro 9 – Questões do construto IV - sociedade 
Código  Descrição da Proposição 

X27 A sociedade compreende que custeia o serviço público por meio de seus impostos e que, portanto, a 

atuação dos governantes e gestores deve decorrer da vontade dela, tendo em vista que os representantes 

são escolhidos para maximizar o bem-estar público. 

X28 A sociedade carioca demonstra interesse em obter informações que constam das auditorias 

operacionais, tais como:  resultados alcançados, efetividade dos processos de gestão e a produção dos 

efeitos pretendidos pelas políticas públicas. 

X29 A sociedade reconhece que a informação representa um elemento fundamental para a verificação do 

alinhamento dos governos ao interesse público. 

X30 O cidadão comum carioca detém competências suficientes para compreender e interpretar corretamente 

as informações constantes dos relatórios das auditorias operacionais 

X31 Numa escala de 0 a 100, informe em que grau as auditorias operacionais têm atingido o objetivo de 

informar a sociedade carioca sobre os resultados alcançados pela atuação da gestão pública e sobre 

demais aspectos operacionais relevantes. 

Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

A Tabela 4 apresenta a frequência absoluta e a relativa, assim como a mediana e a moda das 

respostas observadas referindo-se a cada uma das questões do construto sociedade 
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Tabela 4 – Frequências absoluta e relativa, mediana e moda das respostas relativas ao construto  

                  sociedade 

Questões 
1 Discordo 

Totalmente 

2 Discordo 

Parcialmente 
3 Neutro 

4 Concordo 

Parcialmente 

5 Concordo 

Totalmente 
MODA MEDIANA 

X27 11 (10,4%) 33 (31,4%) 12 (11,4%) 32 (30,4%) 17 (16,1%) 2 3 

X28 27 (25,7%) 40 (38%) 17 (16,1%) 18 (17,1%) 3 (2,8%) 2 2 

X29 12 (11,4%) 30 (28,5%) 33 (31,4%) 22 (20,9%) 8 (7,6%) 3 3 

X30 32 (30,4%) 41 (39%) 19 (18%) 13 (12,3%) 0 (0%) 2 2 

Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

Com base na Tabela 4 verifica-se que, as medidas de mediana e moda das respostas desse 

construto são representadas por valores que oscilam em 2 e 3, caracterizando prevalência das 

discordâncias com as afirmações. 

De um modo geral, esta dimensão da pesquisa detém as questões com os resultados mais 

negativos, o que coincide com a conclusão de Bliacheriene (2016, p. 235), para a qual o desafio de 

conferir maior qualidade a democracia consiste em trazer a participação popular do plano teórico das 

normas jurídicas para o plano prático das relações entre Estado e cidadão. 

Tendo em vista que o problema da assimetria informacional se remete aos ensaios da teoria da 

agência, a primeira assertiva visou verificar se os cidadãos se percebem como o "principal" na relação 

de agência. As respostas evidenciaram um equilíbrio, com pequena vantagem para os que concordam 

que a sociedade entende que a atuação dos governantes e gestores deve decorrer da vontade dos cidadãos 

(questão X27). Foram 47% de acordo contra 42% de respostas em desacordo, e outras 11% que não 

concordaram nem discordaram. 

Não obstante o aspecto sensivelmente positivo apresentado nas respostas da primeira questão, em 

todas as demais proposições desse construto houve preponderância das respostas em desacordo. A 

percepção em relação ao reconhecimento pela sociedade de que a informação representa um elemento 

fundamental para a verificação do alinhamento dos governos ao interesse público (questão X29) obteve 

índice de concordância de 29% dos entrevistados contra 40% de discordância e 31% de indiferença. 

Mas foram as assertivas relativas ao interesse da sociedade em obter informações acerca dos 

resultados dos governos (questão X28) e à capacidade dos cidadãos de compreender as informações 

contidas nos relatórios de auditorias operacionais (questão X30), que alcançaram significativos níveis de 

discordância, 64% e 70% respectivamente, os maiores de todas as proposições dos quatro construtos 

pesquisados.  

 

3.3 Aplicação da análise de correspondência múltipla (ACM)  

 

Neste trabalho, a aplicação da ACM tem por objetivo identificar uma estrutura de fatores latentes 

a partir da identificação do relacionamento entre as respostas apresentadas às questões dentro de cada 

construto. Além disso, pretende-se apurar a correlação entre as respostas a pergunta basilar (escala de 0 

a 100) e as demais questões do construto, representadas pelo fator latente determinado pelo primeiro eixo 

fatorial resultante da análise de correspondência múltipla (ACM). 

A aplicação análise de correspondência múltipla resulta na geração de um mapa perceptual da 

tabela de contingência formada pelas perguntas selecionadas e suas respostas em escala Likert. Além de 

conferir uma visualização desse conjunto de dados, o mapa perceptual permite examinar as relações entre 

as categorias das variáveis sob análise e identificar fatores latentes (eixos fatoriais) que oferecem o 

suporte para a construção de escalas de onde podem ser derivados indicadores (NEVES, PESSANHA e 

SANTOS, 2013. 

Inicialmente, com o objetivo de analisar graficamente a associação entre as questões do construto 

I (X1 a X7) constantes no Quadro 6 e suas respostas (escala Likert variando de 1 a 5) aplicou-se a ACM 
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da qual resultou o mapa perceptual da capacidade institucional do TCM-RJ, conforme ilustrado na Figura 

1. 

 

Figura 1 – Mapa perceptual do construto I capacidade institucional do TCM- RJ 

 

 
   Legenda: Perguntas X1, X2, X3, X4, X5, X6 e X7, conforme Quadro 6, obtidas a partir de 

respostas de 1 a 5, em escala Likert. A nomenclatura “X3:2”, por exemplo, significa 

pergunta X3 com resposta 2 da escala Likert (discordância parcial). 

   Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

No mapa ilustrado na Figura 1 verifica-se que as duas dimensões concentram 63,6% (Dimension 

1+ Dimension 2) da inércia total, uma medida de variabilidade dos dados. Isso significa que 63,6% de 

toda a informação do construto está representada na Figura 1. 

Observa-se, ainda na Figura 1, a formação de cinco agrupamentos ou clusters (hachurados) 

indicados pelas respostas entre 1 e 5. Contudo, cabe destacar o fato de os diferentes níveis de 

concordância (de 1 até 5) se apresentarem, graficamente, ordenados da esquerda para a direita ao longo 

do eixo que concentra a maior parcela da inércia total (47,6%). Tal constatação sugere que o primeiro 

eixo fatorial é um bom suporte para o aspecto investigado no construto capacidade institucional. 

Adicionalmente, para avaliar a consistência das questões X1 a X7 do construto, buscou-se cotejá-

las com as respostas compreendidas pela questão X8, basilar do construto. Para tanto, realizou-se análise 

da correlação entre as coordenadas dos entrevistados no primeiro eixo fatorial fornecido pela ACM, 

correspondente as respostas das questões X1 a X7, e os escores da questão X8. Obteve-se como resultado 

uma correlação de 74%, indicando a consistência do questionário referente ao construto I e a 

representatividade da pergunta basilar desse construto. 

Novamente, com o objetivo de analisar graficamente a associação entre as questões (X9 a X15) 

constantes no Quadro 7 e suas respostas (1 a 5) aplicou-se a ACM da qual resultou o mapa perceptual da 

condição do órgão auditado, conforme ilustrado na Figura 2. 
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          Figura 2 – Mapa perceptual do construto II condição do órgão auditado 

                                      – administração municipal  

 
          Legenda: Perguntas X9, X10, X11, X12, X13, X14 e X15, conforme Quadro 7, obtidas a partir  

                          de respostas de 1 a 5, em escala Likert. 

          Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

A Figura 2 apresenta o mapa perceptual da tabela de contingência formada pelas sete perguntas 

selecionadas e suas respostas em escala Likert, referentes à condição do órgão auditado para submeter-

se ao controle operacional. Verifica-se que as duas dimensões do mapa perceptual concentram 66,5% 

(Dimension 1+ Dimension 2) da inércia total. Portanto, 66,5% de toda a informação do construto está 

representada no mapa ilustrado na Figura 2. 

Ainda na Figura 2, observa-se que as respostas (1 a 5) assinaladas às questões referentes condição 

do órgão auditado estão ordenadas da direita para a esquerda ao longo do eixo horizontal que concentra 

42,7% da inércia total. Tal fato sugere que o primeiro eixo fatorial é um bom suporte para uma escala de 

avaliação desse construto.  

A consistência do questionário referente ao construto II e a representatividade da pergunta basilar 

desse construto (questão X16) é refletida pelo coeficiente de correlação da ordem de 84% entre as 

coordenadas dos entrevistados no primeiro eixo fatorial fornecido pela ACM, correspondente as 

respostas das questões X9 a X15, e os escores respondidos à questão X16. 

O mapa perceptual ilustrado na Figura 3 permite a análise da associação entre as questões (X17 

a X25) constantes no Quadro 8 e suas respostas (1 a 5).   

Figura 3 – Mapa perceptual do construto III ciclo de auditoria e produção de informações 

 
        Legenda: Fatores do estudo foram: as perguntas X17, X18, X19, X20, X21, X22, X23,  

                        X24 e X25, conforme Quadro 8, obtidas a partir de respostas de 1 a 5, em  

                        escala Likert. 

                     Fonte: Ibrahim, 2019. 
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As coordenadas geradas pela ACM produzem um mapa intuitivo que permite visualizar a 

estrutura de associação entre as variáveis investigadas referentes à produção da informação e ao 

desenvolvimento do ciclo de auditoria operacional. Verifica-se que as duas dimensões do mapa 

perceptual concentram 58,8% (Dimension 1+ Dimension 2) da inércia total, logo 58,8% de toda a 

informação do construto III está representada na Figura 3. 

Observa-se, ainda na Figura 3, que os diferentes níveis de concordância (de 1 até 5) estão 

dispostos de maneira ordenada da esquerda para a direita ao longo do primeiro eixo fatorial. Tal 

constatação sugere que o primeiro eixo fatorial é um bom suporte para a construção de uma escala do 

aspecto investigado nesse construto, apesar de concentrar apenas 38,3% da inércia total.  

De forma análoga aos procedimentos realizados nos construtos anteriores, buscou-se comparar as 

respostas às questões X17 a X25 do questionário com as concedidas à questão basilar X26. Nesse sentido, 

realizou-se análise da correlação entre as coordenadas dos entrevistados no primeiro eixo fatorial 

fornecido pela ACM, correspondente as respostas das questões X17 a X25, e os escores respondidos à 

questão X26. Obteve-se como resultado uma correlação de 76%, indicando também para esse construto 

a representatividade da pergunta basilar. 

Por último, quanto à postura da sociedade frente às informações produzidas pelo controle 

operacional foram formuladas e aplicadas cinco questões, sendo as quatro primeiras orientadas em 

aspectos constitutivos apurados ao longo do referencial teórico, e a quinta, mais ampla, focalizada na 

ideia central do construto (questão basilar). Com o intuito de analisar graficamente a associação entre as 

questões (X27 a X30) e as respostas (1 a 5) do construto, aplicou-se a ACM da qual resultou o mapa 

perceptual do comportamento da sociedade ilustrado na Figura 4. 

 

                                     Figura 4 – Mapa perceptual do construto IV comportamento da sociedade  

 perante o provimento de informações 

  
              Legenda:Perguntas X27, X28, X29 e, X30, conforme Quadro 9, obtidas a partir de 

respostas de 1 a 5, em escala Likert. 

                    Fonte: Ibrahim, 2019. 

 

Verifica-se na Figura 4 que as duas dimensões do mapa perceptual concentram 70,4% (Dimension 

1+ Dimension 2) da inércia total. 

Ainda com base Figura 4, pode-se observar a ordenação das respostas 1 (discordo totalmente) até 

a 5 (concordo totalmente) da direita para a esquerda ao longo do eixo horizontal que detém 47,4% de 

inércia. Logo, o primeiro eixo fatorial fornece um bom suporte para a construção de uma escala do 

aspecto investigado nesse construto. 

Para finalizar a análise desse bloco de perguntas, que se refere ao comportamento da sociedade e 

o provimento de informações, procedeu-se o cálculo da correlação entre a pergunta validadora (X31) e 
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as coordenadas dos entrevistados no primeiro eixo fatorial fornecido pela ACM. O resultado indicou uma 

correlação de 66%, indicando também para esse construto a representatividade da pergunta basilar. 

Por fim, outro aspecto a ser destacado é que nos quatro mapas perceptuais analisados, os pontos 

projetados se dispersam em forma de uma parábola no primeiro plano, constituindo o chamado “Efeito 

Ferradura”, que evidencia uma ótima ordenação no primeiro eixo fatorial, um indicativo da boa qualidade 

dos resultados obtidos (KENDALL, 1971 apud COLUGNATI, 2001). 

 

3.4 Análise e comparação dos escores das questões basilares  

 

A última questão de cada um dos quatro blocos do questionário compreende a questão de controle, 

que busca representar a essência do que se investiga no respectivo construto. Tais assertivas receberam 

105 respostas dos auditores entrevistados que consignaram escores variando entre 0 (zero - não 

desenvolvido) e 100 (cem - plenamente desenvolvido). Com base nos dados coletados foram obtidos, a 

partir de análises descritivas, os seguintes resultados: 

 

Tabela 5 – Estatísticas das respostas às questões basilares  

Questões Média Mediana Mínimo Máximo 1º Quartil 3º Quartil Desvio padrão 

X8 73.9 80 20 100 67.5 85 18.0 

X16 51.4 50 0 90 40 70 18.7 

X26 69.1 70 10 100 60 80 19.5 

X31 47.3 50 0 90 30 60 21.8 

 

 Fonte: o autor, 2019 

 

A partir dos dados constantes da Tabela 5, pode-se depreender, de um modo geral, que a 

capacidade institucional do TCM-RJ para a realização de auditorias operacionais (X8) obteve os 

melhores resultados, com a menor dispersão e com escores de média alcançando 73.9 e de mediana 80.  

Embora a dimensão que trata da produção de uma base relevante de recursos de informação (X26) 

também tenha atingido valor médio (69.1) próximo da questão X8, nota-se que sua mediana foi inferior 

em 10 pontos (70). Além disso, apresenta maior dispersão nas respostas (19.5 versus 18.0).  

Em seguida, com um resultado perceptivo inferior as duas questões anteriores, tem-se o nível de 

preparação dos órgãos e entidades da administração municipal para se submeter às auditorias 

operacionais (X16), que apresenta escores tanto de média como de mediana em torno de 50. 

Os números revelam, por fim, que o construto relativo a efetiva apropriação pela sociedade da 

informação produzida pelo controle de resultados (X31) encerra os piores resultados, com escore médio 

de 47.3, mediana 50 e a maior dispersão entre todas as questões (21.8).  

Esses resultados, seja em relação à boa capacidade institucional do TCM-RJ para o controle de 

resultados ou à produção de uma base de informações operacionais relevante, convergem com outros 

trabalhos sobre Tribunais de Contas.  Estudos apontam que as EFSs, em todo o mundo, têm diversificado 

suas ações de controle e avançado na avaliação de resultados dos governos (BARZELAY, 2002), contam 

com independência institucional, autoridade e reputação (POLLITT et al., 2008), boa capacidade 

administrativa e qualidade técnica (ABRUCIO, ARANTES, TEIXEIRA; 2005).  

De outro modo, a percepção regular dos auditores sobre a preparação dos órgãos e entidades da 

administração municipal para se submeter às auditorias operacionais (X16, mediana=50 e média=51.4) 

evidencia um significativo espaço para melhoria. Esse circunstância repercute, ainda, o destaque da 

literatura sobre poucos progressos da administração pública quanto ao uso de indicadores e ferramentas 

para a gestão por resultados (ALBUQUERQUE, 2007), ausência de sistemas de custos (FRANÇA, 2012) 
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e a persistência de práticas de gestão que não condizem com valores da boa governança pública (ALVES, 

2016; BLIANCHERIENE, 2016). 

Por fim, o pior desempenho relaciona-se à proposição que congrega informação operacional e 

sociedade (X31). Esta questão sustenta os menores escores (média 47.3 e mediana 50) que conduz, em 

termo de representação gráfica, à posição mais baixa na Figura 11. Os resultados apontam que o 

aprimoramento dessa dimensão, que depende, fundamentalmente, da apropriação pela sociedade civil de 

informações sobre a performance dos governos (PREZORWSKI, 2001), apresenta-se como o maior 

desafio para melhorar a contribuição das auditorias operacionais para a accountability de resultados  

A pesquisa revela que o Tribunal de Contas do Município dispõe, conforme a percepção dos 

auditores, de adequada capacidade administrativa para a promoção das auditorias operacionais, 

considerando desde o apoio dos seus dirigentes e os aspectos estruturais internos (recursos humanos, 

físicos e materiais disponíveis) até a cultura, em desenvolvimento no órgão, em prol do controle de 

resultados. 

Já em relação a condição dos órgãos auditados frente aos processos de controle operacional, têm-

se a percepção de que deficiências administrativas não ensejam um bom nível de preparação desses para 

se submeter às auditorias operacionais. Com exceção da postura colaborativa dos servidores das unidades 

fiscalizadas, os demais aspectos observados – entre os quais a não adoção de modelos gerenciais de 

gestão; o baixo suporte de sistemas informacionais de custos, metas e indicadores; as práticas incipientes 

de governança; as limitações em termos de recursos humanos – representam dificuldades que afetam não 

só o desenvolvimentos da auditoria em si, mas a própria prática cotidiana da gestão gerencial. 

Tal constatação evidencia a existência de uma assimetria de capacidades entre a instituição de 

controle e a de gestão. Se por um lado há o fortalecimento institucional do órgão controlador para realizar 

a avaliação de resultados, por outro, a condição do órgão de gestão auditado comporta deficiências 

administrativas que obstam ou dificultam a implementação das recomendações advindas das auditorias 

operacionais (BLIANCHERIENE, 2016). Para Albuquerque (2007), esse desequilíbrio afeta o 

direcionamento do controle operacional: em razão da escassez de dados e indicadores de resultados, as 

auditorias focam a melhoria dos processos de trabalho dos entes auditados, em prejuízo da avaliação 

objetiva dos resultados obtidos pelos governos. 

No que tange ao ciclo de auditoria e à produção de informações, constatou-se um juízo favorável 

dos auditores quanto às etapas de seleção do objeto, de planejamento da auditoria e de sua execução. Em 

relação ao produto informacional gerado pelas auditorias operacionais, a percepção majoritária dos 

entrevistados indica tratar-se de uma base relevante de informação, sendo que os relatórios contam com 

adequado nível de qualidade e apropriado grau de detalhamento. Ainda assim, a pesquisa apontou para a 

necessidade de melhorias em relação a divulgação e a disponibilização dos relatórios decorrentes dos 

trabalhos de auditoria operacional realizados. 

Além disso, a maior parte dos entrevistados concordam que o aumento da quantidade de 

auditorias operacionais, mesmo que incorra na redução de auditorias de regularidade, traria melhor 

contribuição do controle externo para o aperfeiçoamento da gestão; e que a possibilidade de aplicação de 

multas nas fiscalizações operacionais resultaria em maior envolvimento dos gestores no processo e no 

implemento das propostas de melhoria apresentadas.  

Por fim, os maiores obstáculos percebidos pelos auditores estão relacionados ao último construto, 

alusivo ao comportamento da sociedade perante os dados pertinentes aos resultados operacionais dos 

governos. O posicionamento apresentado pela maioria dos entrevistados aponta para o desinteresse da 

sociedade em obter informações que constam das auditorias operacionais e também para a carência de 

competências necessárias para compreender e interpretar corretamente as informações consignadas nos 

relatórios.   
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa objetivou investigar a contribuição das auditorias operacionais para a 

accountability de resultados na administração pública e considerou aspectos referentes ao órgão 

controlador (TCM-RJ), ao órgão controlado (administração municipal do Rio de Janeiro), à sociedade, e 

ainda fatores relacionados ao processo de realização da auditoria e à qualidade de seu produto 

informacional: o relatório de auditoria.  

A posição de relevo conferida constitucionalmente aos Tribunais de Contas brasileiros acentua a 

obrigação de tais órgãos de produzir ações relacionadas com a accountability de resultados. No entanto, 

o avanço qualitativo e quantitativo das auditorias operacionais na administração pública vincula-se, 

primeiramente, ao nível de preparação e a capacidade institucional das EFSs para realizá-las (COUTO, 

2014). 

Em síntese, considerando os quatro construtos pesquisados, é possível concluir, com base na 

percepção dos auditores, que o TCM-RJ, órgão responsável pelo controle externo da administração 

municipal do Rio de Janeiro, detém boa capacidade institucional para promover as auditorias 

operacionais e consegue produzir trabalhos com adequado conteúdo informacional, útil para a melhoria 

dos programas auditados e com potencial para elevar o valor da informação adquirida pela sociedade. 

Em contrapartida, as dificuldades administrativas e limitações sistêmicas inerentes aos órgãos municipais 

auditados, e principalmente fatores relacionados ao interesse, compreensão e participação da sociedade 

representam, ainda, consideráveis obstáculos para que as auditorias operacionais atinjam expressivo grau 

de contribuição no provimento de informações e na promoção da accountability de resultados.  

Destarte, o incremento na contribuição das auditorias operacionais para accountability de 

resultados requer o fortalecimento dos órgãos da administração por meio da melhoria de sua governança 

e a consolidação de modelos gerenciais de gestão, com o estabelecimento de metas, indicadores, sistemas 

de custos, entre outros. Contudo, o maior desafio a ser enfrentado consiste em despertar o interesse da 

sociedade, qualificá-la para compreender as informações ofertadas pelos órgãos de controle e engajá-la. 

Somente a sinergia decorrente da combinação de elementos estatais de gestão e controle de resultados 

com a potencialidade do controle social, sequente de uma coletividade consciente e atuante, possibilitará 

o alcance da plenitude em termos de accountability de resultados. 

Representa uma restrição deste trabalho tratar-se de pesquisa aplicada somente aos auditores de 

controle externo do TCM-RJ. Assim, tem-se apenas a percepção de um grupo de atores, não considerando 

a compreensão dos servidores públicos dos órgãos auditados, dos gestores governamentais, e nem da 

sociedade. 

A pesquisa apresentada pode servir como base para posteriores estudos acadêmicos a serem 

aplicados em outras EFSs. Vislumbra-se, ainda, a possibilidade da promoção, em trabalhos futuros, de 

estudos comparativos entre a percepção de auditores, servidores e gestores da área pública e 

representantes da sociedade organizada. 
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